
O que é uma Tese Tributária?



Uma tese tributária é um argumento jurídico ou
teoria que o Fisco utiliza para aplicar e
interpretar a lei tributária. Como resultado disso
um direito do contribuinte pode acabar sendo
contrariado.



Um exemplo disso é a discussão sobre a
incidência do ICMS na base de cálculo do PIS e
da COFINS.

O tema parece complicado mas não é.

Vamos explicar isso com calma!



Em primeiro lugar, é preciso compreender que
essa tese não se aplica às empresas optantes do
Simples Nacional.

Elas calculam PIS e COFINS sobre a receita
bruta e recolhem estas contribuições diretamente
numa única guia denominada DAS.



PIS e COFINS são contribuições que são
calculadas sobre a receita das empresas. É
exatamente neste ponto que cai a discussão.

O ICMS não pode compor a base de cálculo
destas contribuições, pois a empresa recolhe o
imposto e o repassa aos cofres da Fazenda
Estadual.



Sendo assim, o ICMS não constitui receita e tão
somente uma mera entrada que transita do caixa
da empresa para os cofres públicos. Este foi o
entendimento do STF para decidir favoravelmente
ao contribuinte.



Resultado disso é que as empresas que
ingressaram em juízo para discutir a tese
puderam reaver os valores pagos a maior desde
a data de ajuizamento da ação.



Já os que não tinham ação somente poderão
reaver os valores pagos a partir da data na qual
o STF fixou o início dos efeitos da decisão.

A data fixada neste caso foi 15 de março de
2017. Se uma empresa ajuizou uma ação em 15
de março de 2010 terá 7 anos a mais de valores
a recuperar do que uma que ficou inerte.



Por esta razão quando se pretende discutir
uma tese o tempo corre contra o contribuinte.
Cada mês que se demora ajuizar a ação é
dinheiro que se perde.
Dependendo do perfil do empresário pode se
optar por diversas estratégias e o advogado
tributarista é o profissional habilitado para
apontar melhor opção.


